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1. ENQUADRAMENTO 

Em dezembro de 2021, foi publicada a legislação que concretizou a Estratégia Nacional Anticorrupção 2020-2024, 

nomeadamente o Decreto-Lei n.º 109-E/2021, de 9 de dezembro (que criou o Mecanismo Nacional Anticorrupção 

(MENAC) e estabeleceu o Regime Geral de Prevenção da Corrupção (RGPC)), e a Lei n.º 93/2021, de 20 de dezembro 

(que estabeleceu o Regime Geral de Proteção de Denunciantes de Infrações – RGPDI – , transpondo a Diretiva (UE) 

2019/1937 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de outubro de 2019, relativa à proteção das pessoas que 

denunciam violações do direito da União Europeia), obrigando à implementação de canais de denúncia de infrações. 

O presente documento visa definir e regular o canal interno de denúncias, concretizando as disposições decorrentes 

da legislação supramencionada, garantindo a confidencialidade, imparcialidade, segurança e rigor na análise e 

processamento das denúncias de infrações recebidas. 

Para além do cumprimento da supramencionada legislação, o Portal de Denúncias é alargado ao assédio moral e/ou 

sexual e à discriminação. 

O Portal de Denúncias está preparado para receber e tramitar denúncias internas, de forma imparcial, independente e 

confidencial, provenientes de Trabalhadores, Formadores, Monitores, Tutores, Formandos e Encarregados de 

Educação ou qualquer terceiro que tenha uma relação formal com o CENFIM, como por exemplo na qualidade de 

prestador/a de serviços ou de fornecedor/a. 

2. OBJETIVOS 

Este documento visa salvaguardar a comunicação segura de infrações e atos de corrupção ou infrações conexas, nos 

termos previstos no artigo 2.º do Regime Geral de Proteção de Denunciantes de Infrações, e no artigo 8.º do Regime 

Geral de Prevenção da Corrupção e da existência de conflitos de interesses, garantindo a exaustividade, integridade e 

conservação da denúncia, a confidencialidade da identidade ou anonimato dos denunciantes e dos denunciados e a 

confidencialidade de terceiros mencionados, impedindo o acesso de pessoas não autorizadas. 

3. ÂMBITO DE APLICAÇÃO DO PORTAL DE DENÚNCIAS DO CENFIM 

O Portal de Denúncias do CENFIM destina-se à comunicação das denúncias que se encontrem abrangidas: 

• Pelo âmbito de aplicação do Regime Geral de Proteção de Denunciantes de Infrações (RGPDI), aprovado pela 

Lei nº 93/2021, de 20 de dezembro, que transpôs para a ordem jurídica nacional a Diretiva (UE) 2019/1937 

do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de outubro de 2019, relativa à proteção das pessoas que 

denunciam violações do Direito da União Europeia;  

• Pelo âmbito de aplicação do Regime Geral de Prevenção da Corrupção (RGPC), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 

109-E/2021, de 9 de dezembro;  

3.1. PELO ASSÉDIO MORAL E/OU SEXUAL E À DISCRIMINAÇÃO SOB QUALQUER FORMA. 

 Independentemente da sua tipologia, a denúncia pode ter por objeto infrações cometidas ou que se possam 

razoavelmente prever, bem como tentativas de ocultação. Matérias abrangidas pela Lei n.º 93/2021, de 20 de 

dezembro, - RGPDI 

De acordo com o artigo 2.º do Regime Geral de Proteção de Denunciantes de Infrações (RGPDI), consideram-se 

infrações abrangidas que podem ser objeto de denúncia: 

• O ato ou omissão a regras constantes dos atos da União Europeia, a normas nacionais que executem, 

transponham ou deem cumprimento a tais atos ou a quaisquer outras normas constantes de atos legislativos 

de execução ou transposição dos mesmos, incluindo as que prevejam crimes ou contraordenações referentes 

aos domínios de: 

o Contratação pública; 

o Serviços, produtos e mercados financeiros e prevenção do branqueamento de capitais e do 

financiamento do terrorismo; 

o Segurança e conformidade dos produtos; 

o Segurança dos transportes; 

o Proteção do ambiente; 
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o Proteção contra radiações e segurança nuclear; 

o Segurança dos alimentos para consumo humano e animal, saúde animal e bem-estar animal; 

o Saúde pública; 

o Defesa do consumidor; 

o Proteção da privacidade e dos dados pessoais e segurança da rede e dos sistemas de informação. 

• O ato ou omissão contrário e lesivo dos interesses financeiros da União Europeia a que se refere o artigo 325.º 

do Tratamento sobre o Funcionamento da União Europeia (TFUE), conforme especificado nas medidas da 

União Europeia aplicáveis; 

• O ato ou omissão contrário às regras do mercado interno a que se refere o n.º 2 do artigo 26.º do TFUE, 

incluindo as regras de concorrência e auxílios estatais, bem como as regras de fiscalidade societária; 

• A criminalidade violenta, especialmente violenta e altamente organizada, bem como os crimes previstos no 

n.º 1 do artigo 1.º da Lei nº 5/2002, de 11 de janeiro, que estabelece medidas de combate à criminalidade 

organizada e económico-financeira; e 

• O ato ou omissão que contrarie o fim das regras ou normas abrangidas pelas alíneas a) a c). 

Nos domínios da defesa e segurança nacionais, só é considerado infração, o ato ou omissão contrário às regras de 

contratação constantes dos atos da União Europeia referidos na Parte l. A do anexo da Diretiva (EU) 2019/1937 do 

Parlamento Europeu e do Conselho, ou que contrarie os fins destas regras. 

3.2. MATÉRIAS ABRANGIDAS PELO DECRETO-LEI N.º 109-E/2021, DE 9 DE DEZEMBRO, - RGPC. 

De acordo com os artigos 3.º e 8.º do Regime Geral de Prevenção da Corrupção (RGPC), consideram-se infrações 

abrangidas que podem ser objeto de denúncia os crimes de corrupção, recebimento e oferta indevidos de vantagem, 

peculato, participação económica em negócio, concussão, abuso de poder, prevaricação, tráfico de influência, 

branqueamento ou fraude na obtenção ou desvio de subsídio, subvenção ou crédito, previstos no Código Penal, 

aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de março, na sua redação atual, na Lei n.º 34/87, de 16 de julho, 

na sua redação atual, no Código de Justiça Militar, aprovado em anexo à Lei n.º 100/2003, de 15 de novembro, na Lei 

n.º 50/2007, de 31 de agosto, na sua redação atual, na Lei n.º 20/2008, de 21 de abril, na sua redação atual, e no 

Decreto -Lei n.º 28/84, de 20 de janeiro, na sua redação atual. 

3.3. SITUAÇÕES DE ASSÉDIO MORAL E/OU SEXUAL E À DISCRIMINAÇÃO SOB QUALQUER FORMA 

3.3.1. ASSÉDIO 

Entende-se por assédio o comportamento indesejado, nomeadamente quando baseado em qualquer fator de 

discriminação, com o objetivo ou que tenha como efeito afetar a dignidade da pessoa, podendo esse comportamento 

resultar em dano de natureza física, sexual, psicológica, ou económica e enquadrar-se na definição de assédio moral, 

assédio sexual e discriminação. 

O assédio moral é um conjunto de comportamentos indesejados percecionados como abusivos, praticados de forma 

persistente e reiterada, podendo consistir num ataque verbal com conteúdo ofensivo ou humilhante, ou em atos subtis, 

que podem incluir violência psicológica ou física. Tem como objetivo diminuir a autoestima da/s pessoa/s alvo e, em 

última instância, pôr em causa a sua ligação ao local de trabalho/ensino. As vítimas são envolvidas em situações 

perante as quais têm, em geral, dificuldade em defender-se. 

O assédio sexual é um conjunto de comportamentos indesejados percecionados como abusivos, de natureza física, 

verbal ou não verbal, podendo incluir tentativas de contacto físico perturbador, pedidos de favores sexuais, com o 

objetivo ou efeito de obter vantagens, chantagem e mesmo uso de força ou estratégias de coação da vontade da outra 

pessoa. Geralmente são reiterados, podendo também ser únicos e de caráter explícito e ameaçador. 

3.3.2. DISCRIMINAÇÃO 

O comportamento discriminatório existe quando uma pessoa é privilegiada, beneficiada, prejudicada, privada de 

qualquer direito ou isenta de qualquer dever em razão de ascendência, raça, cor, etnia, idade, estado de saúde, estado 

civil, estatuto de migrante ou refugiado, língua, território de origem, religião, convicções políticas ou ideológicas, 

instrução, situação económica, sexo, identidade de género, expressão de género, ou orientação sexual ou de outro tipo. 
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4. QUEM PODE SER CONSIDERADO/A DENUNCIANTE 

De acordo com o RGPDI, consideram-se denunciantes as pessoas singulares que denunciem uma infração com 

fundamento em informações obtidas no âmbito da sua atividade profissional, independentemente da natureza desta 

atividade e do setor em que é exercida, mesmo que tal relação com o CENFIM já tenha cessado, nomeadamente: 

• Formadores do CENFIM; 

• Os trabalhadores/as do CENFIM;  

• Os prestadores de serviços, contratantes, subcontratantes e fornecedores, bem como quaisquer pessoas que 

atuem sob sua supervisão e direção;  

Voluntários e estagiários do CENFIM;  

Qualquer pessoa singular que tenha obtido informação no âmbito de uma qualquer interação ou relação profissional 

com o CENFIM, ainda que, entretanto, cessada. 

 

5. FORMA DE APRESENTAÇÃO DAS DENÚNCIAS INTERNAS 

O/A denunciante (denunciante anónimo ou identificado, consoante a sua escolha) tem de ter fundamento para crer que 

as informações são, no momento da denúncia, verdadeiras. 

A denúncia deve ser concreta e objetiva, atendendo a critérios de relevância dos factos, substancialidade veracidade. 

Deve ser tão detalhada quanto possível, transmitindo os factos de que tem conhecimento, devendo apresentar-se 

documentos ou outras provas. 

Para apresentação da denúncia interna o CENFIM disponibiliza o Portal de Denúncias em: 

https://whistleblowersoftware.com/secure/canaldedenuncias_cenfim, no qual  deve ser preenchido e submetido o 

formulário disponibilizado ou utilizados meios orais com voz distorcida , assim como  documentos de suporte à 

denúncia em formato digital qual garante o nível de detalhe , a integridade e conservação segura da denúncia, a 

confidencialidade da identidade ou anonimato dos/das denunciantes e a confidencialidade da identidade de 

terceiros/as mencionados/as na denúncia. Impede ainda o acesso por pessoas não autorizadas. 

6. TRATAMENTO DAS DENÚNCIAS INTERNAS 

O processo de tramitação da denúncia adotado pelo CENFIM inclui as seguintes fases, tal como representado no 

fluxograma seguinte: 

 

Denúncia
•Receção da 

denúncia no portal.

Triagem
•Análise da denúncia e 

do enquadramento 
jurídico. 

Investigação
•Investigação da 

denúncia.

Resolução
•Definição das diligências a 

seguir tendo em cont as 
conclusões da investigação. 

https://whistleblowersoftware.com/secure/canaldedenuncias_cenfim
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Ao longo de todas as fases é essencial manter uma boa eficácia na comunicação, para informar ou consultar - todas as 

partes envolvidas garantindo a confidencialidade.  

6.1. RECEÇÃO E SEGUIMENTO DA DENÚNCIA INTERNA 

O Portal de Denúncias do CENFIM é operado internamente, cabendo exclusivamente aos responsáveis designados para 

o efeito pelo Diretor do CENFIM, a receção e seguimento das participações ou denúncias rececionadas no Portal de 

Denúncias. Em função das informações rececionadas do/da denunciante, são desenvolvidas as ações adequadas e 

necessárias à confirmação inicial da existência de fundamentos suficientes para que o processo da denúncia se 

enquadre no âmbito RGPDI. 

Poderão ser rececionadas denúncias provenientes do canal de gestão de reclamações ou de participação de ocorrência 

a uma determinada U.O. do CENFIM que se possam integrar no conceito de denúncia. 

No prazo de 7 (sete) dias após a receção da participação ou denúncia, o/a denunciante é notificado/a, através do Portal 

de Denúncias, da receção da mesma e da possibilidade de virem a ser solicitados elementos adicionais (que se mostrem 

necessários a uma adequada análise das ações ou omissões reportadas) e informado/a, de forma clara e acessível, do 

enquadramento legal da denúncia apresentada. Confirmada a existência de fundamentos suficientes, o gestor de 

denúncias procederá ao tratamento da denúncia em conformidade com o RGPDI, e, caso necessário, encaminha para 

a respetiva Entidade Constitutiva (EC) para apoio na análise, investigação e acompanhamento junto dos serviços 

competentes. 

No prazo máximo de 3 (três) meses a contar da data de receção da participação ou denúncia, são comunicadas ao/à 

denunciante, através do Portal de Denúncias, as medidas previstas ou adotadas para dar seguimento à denúncia e a 

respetiva fundamentação. O/A denunciante pode solicitar, a qualquer momento, que lhe seja comunicado o resultado 

da análise efetuada no prazo de 15 (quinze) dias após a respetiva conclusão. 

 

6.2. TRIAGEM E CONFIDENCIALIDADE 

Nesta fase é feita a análise da denúncia. No caso de não cumprir os critérios para ser considerada uma denúncia deve 

de ser remetida como reclamação garantindo todos os requisitos de confidencialidade, para dir@cenfim.pt, ou é 

remetido para a área que diga respeito para tratamento da participação/ocorrência. Deve ser comunicado ao 

preponente da denúncia a decisão tomada neste contexto. 

As denúncias rececionadas no Portal de Denúncias serão tratadas de forma confidencial e de acesso restrito, ficando 

todas as pessoas que tiverem acesso às informações das denúncias via plataforma, obrigadas a guardar sigilo, será 

sempre assegurada a confidencialidade do/a denunciante e do/da denunciado, bem como do conteúdo da alegação 

efetuada, estando vedada a sua divulgação a terceiros não intervenientes na gestão da mesma, não podendo ainda ser 

revelada, em nenhum caso, às partes envolvidas. Nos termos legais, a identidade do/a denunciante só poderá ser 

divulgada em decorrência de obrigação legal ou de decisão judicial. 

6.3. INVESTIGAÇÃO E RESOLUÇÃO 

A denúncia é investigada de acordo com os seguintes passos: 

• Recolha e análise de dados de histórico relacionados com a denúncia; 

• Recolha de informação para tentativa de identificação da causa-raiz da denúncia; 

• Auscultação e/ou pedido de informação às partes interessadas necessárias para a clarificação da denúncia no 

contexto da investigação; 

• Pedido de parecer a alguma das estruturas relevantes para a gestão da denúncia no âmbito da estrutura e 

organização do CENFIM; 

• Tomada de decisão pelo gestor da denúncia em articulação com o diretor do CENFIM; 

• Notificação da decisão às estruturas relevantes para a gestão do CENFIM sempre que a decisão afete os 

processos orgânicos associados. 

mailto:dir@cenfim.pt
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6.4. CONSERVAÇÃO DOS PROCESSOS DAS DENÚNCIAS 

O registo das denúncias recebidas deverá ser mantido e conservado, pelo menos, durante o período de 5 (cinco) anos 

e, independentemente desse prazo, durante a pendência de processos judiciais ou administrativos referentes à 

denúncia. 

6.5. PROIBIÇÃO DE RETALIAÇÃO CONTRA O DENUNCIANTE 

É proibido praticar atos de retaliação contra o/a denunciante. Considera-se retaliação qualquer ato ou omissão que, 

direta ou indiretamente, e motivado pela denúncia possa causar ou cause efetivamente danos patrimoniais ou não 

patrimoniais ao denunciante. As ameaças ou a sua tentativa são igualmente considerados atos de retaliação. A prática 

de retaliação dita a comunicação à direção do CENFIM podendo existir matéria para a comunicação às autoridades. 

Os exemplos de retaliação no local de trabalho são avaliados quando praticados até 2 (dois) anos após a denúncia. 

7. MEDIDAS DE APOIO AO/À DENUNCIANTE 

Nos termos do RGPDI, os denunciantes beneficiam das seguintes medidas de apoio: 

• Proteção jurídica; 

• Medidas para proteção de testemunhas em processo penal; 

• Auxílio e colaboração das autoridades competentes e outras entidades para garantir proteção do denunciante 

contra atos de retaliação, inclusivamente através de certificação de que o mesmo é reconhecido como tal ao 

abrigo do RGPDI sempre que este o solicite; 

• Acesso ao direito e aos tribunais para defesa dos seus direitos e interesses legalmente protegidos. 

8.  RESPONSABILIDADE DO/A DENUNCIANTE 

O/A denunciante não poderá violar os deveres de confidencialidade associados à denúncia em qualquer momento do 

processo.   

9. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Cabe ao CENFIM, na qualidade de entidade competente, a obrigação de publicitação na página institucional do CENFIM 

(www.cenfim.pt), das informações previstas no RGPDI, designadamente a proteção legal do/a denunciante e dos 

denunciados bem como, da confidencialidade e tratamento de dados pessoais. 

Cabe, ainda ao CENFIM a divulgação do Procedimento referente ao Portal de Denúncias junto de todos/as os/as 

trabalhadores/as e restantes partes interessadas, através dos meios de comunicação. 

Este documento será revisto sempre que se revele oportuno e necessário ou em intervalos previstos no ciclo da revisão 

pela gestão. 

10. CONTACTOS 

Site - www.cenfim.pt 

Direção - dir@cenfim.pt 

Portal da denúncia - https://whistleblowersoftware.com/secure/canaldedenuncias_cenfim 
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